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AVALIAÇÃO TC 32 MR 2021 – APAE – MDS 

Versa o presente trabalho sobre a avaliação dos documentos apresentados na prestação de 
contas do TERMO DE COMPROMISSO 32 MR de 2021 que repassa recursos do Município de 
Santo Ângelo para a APAE VIA MDS. Abaixo apresentamos itens a corrigir. 

Item 1: Ao analisar a documentação da PC a C.M.A. constatou divergência nos períodos 
indicados no Ofício de encaminhamento da PC onde consta ser de novembro de 2019 a maio 
de 2020 e posteriormente nos relatórios de avaliação e cumprimento de objeto constatamos 
se tratar de outubro de 2019 a maio de 2020. Importante ressaltar que foi informado QUE 
NÃO HOUVE REPASSE DO GOVERNO FEDERAL EM OUTUBRO, NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 
2019. A C.M.A. observa que o TC 32 MR 2021 foi firmado em 29 de março de 2021. O Plano de 
Trabalho está datado de 06 de janeiro de 2021 e aprovado segundo a Ata anexada em 12 de 
janeiro de 2021. Foi informado a COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO pelos 
servidores e pela Entidade que executavam o projeto a necessidade de realizar os 
procedimentos formais exigidos na Lei 13019/14 e no referido TC para fins de regularizar a 
situação que na época se encontrava irregular sendo de imediato assim deliberado apesar da 
tempestividade, nos foi informado a ausência por motivo de afastamento do servidor 
responsável naquele momento o que teria desencadeado o fato citado.  

Item 2: Tocante aos recibos de férias encontrados esclarecemos que o período do PT é de 
outubro/19 a maio/20, fundamentado na lei Federal 13019/14 em seu artigo 42 itens XIX e XX, 
e no Decreto Municipal 3771/18 em seu item 3.2 orientamos a efetuar esses pagamentos de 
forma restrita ao período de vigência tocante ao período aquisitivo das férias. 

Item 3: Ao analisarmos os extratos bancários e a conciliação bancária constamos a ausência de 
identificação dos beneficiários na conciliação e o uso de contas correntes distintas, isto posto, 
a conciliação bancária deverá ser refeita com a identificação dos beneficiários e apresentar 
esclarecimento sobre o uso de duas contas correntes no projeto. 

Item 4: A C.M.A. constatou aplicação de recursos em CDB por vários meses, fundamentado no 
Decreto Municipal 3771/18 em seu item 3.3 orientamos a aplicar os recursos em poupança 
quando se tratar de prazo superior a 30 dias, a Entidade deve esclarecer o uso dos 
rendimentos auferidos. 

Considerando o acima exposto, somos de sugestão e parecer pela FIXAÇÃO DE PRAZO DE 20 
DIAS a contar do recebimento dessa avaliação pela Entidade para atendimento dos 
apontamentos da presente prestação de contas, conforme Artigo 70 da lei Federal 13019/14.  

São os apontamentos e orientações.  

Santo Ângelo/RS, em 17 de junho de 2021. 

Jeferson Mauricio Renz - Economista 

Camila Beck Cordeiro - Administradora 

Jeferson Toniazo – Contador 

Membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação 

Portaria 15 SGRI/2021 


